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MUNICiPIO DE ILHA DAS FLORES

ESTADO DE SERGIPE

PARECER JURíDtCO
Dispensa de Licttação no 05/2025

Solicitante: lnstltuto de Previdência, Aposentadoria e Pensões dos Servldores do

Município de llha das Flores - IPREV

Objeto: contratação de prestação de serviços de recarga de cartucho de tinta e toner

para o IPREV

I. RELATóruO

Cuida-se de solicitação de parecer jur[dico acerca da regularidade da Dispensa de

Licitação no OS(2O25, cujo objeto consiste na contratação prestação de serviços de

recarga de cartucho de tlnta e toner, destinado ao atendimento das necessidades do

lnstltuto de Previdêncla do Munic(plo de ltha das Ftores/SE - lPREV.

A contratação dlreta encontra fundamento nas dlsposições do art. 75, lnciso Il, da

Lei no 14.133/2021, em razáo do vator estimado da contratação.

Constam dos autos, dentre outros documentos, termo de referência, estimativa de

preços, justlficatlva da contratação e minuta contratuat.

É o breve retatório

il - FUNDAMENTAçÃO

DA REGRA GERAL DA LICITAçÃO E DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DO

ENQUADRAMENTO LEGAL - ART. 75,t , DA LEt No 14.133t2O21

A Constituição Federat estabetece, como regra, a obrigatoriedade de Li.citação para

contratações públicas, vlsando assegurar a observâncla dos princ[pios da lsonomia,

legatidade, impessoatidade e eflciêncta.
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A Lei no 14.133/2A21, ao regutamentar o tema, manteve a licitação como tegta,

admitindo, contudo, hipoteses excepc[onals de contratação direta, dentre as quais se

insere a dispensa de [citação.

No caso em análise, a contratação direta está fundamentada no art. 75, inciso Il,

da Lei no 14,133/2021, que dlspõe:

"É dkpensáve[ a Licitação para contratação que envolva valores

inferiores aos llmites estabelecidos em [e1, para compras e seruiços."

Trata-se, portanto, de hipotese em que o tegistador, por razões de economicidade

e eflciência administratlva, autorizou a dispensa do certame llcitatório, desde que

observados os requlsitos tegais.

A dispensa de [ci.tação com fundamento no art. 75, lnclso ll, da Lei no 14.133/2021

não afasta o dever de observâncla de requlsitos mÍnlmos de regularidade procedlmental

e materlal. Ainda que o legistador tenha autorizado a contratação dlreta em razão do

reduzido vator, subsiste a necessidade de demonstração da tegitimidade do ato

admlnlstrativo, especlalmente quanto à motivação e à vantajosidade da contratação.

Nesse contexto, impõe-se que a Adminlstração Púbtica evidencie, de forma clara e

suficlente, a necessldade da contratação, demonstrando que o objeto atende a demanda

lnstituclona[ legítima, vincutada às attvldades do ente previdenciárlo.

Atém disso, é imprescindÍvel a comprovação de que o vator contratado é

compatível com os preços praticados no mercado, o que deve ser aferido mediante

pesquisa prévla idônea, apta a demonstrar a economicldade da escolha.
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De igual modo, a seleção do fornecedor deve ser devidamente justlficada, não

sendo admiss(ve[ escotha arbitrária ou desprovida de critérlos objetivos. A Administração
deve evidenclar que a contratação reatizada representa a sotução mais vantajosa, ainda
que no âmbito de contratação direta. Soma-se a isso a necessldade de exlstência de
dotação orçamentária compatívelcom a despesa, bem como a adequada formatização do
processo administratlvo, com a juntada dos documentos indispensávels à fiscalização e

ao controte petos orgãos competentes.

No caso concreto, observa-se que a contratação pretendida vlsa atender
necessidade retevante do IPREV, conslstente na utitização de sistema informatizado para
gestão previdenciaría, o que se reveta compat[vel com suas atribuições instituclonais.
Todavla, a regularidade da contratação depende da efetiva demonstração do
atendimerrto aos requisltos legai.s mencionados, especlatmente quanto à compati.bitidade
do preço e à justificativa da escolha do fornecedor.

A minuta contratuaI apresentada contém, em [inhas gerais, as ctáusutas necessárlas
à formatização da contratação. Tais elementos encontram-se em consonância com as
disposiçóes da Lei no 14.133/2021, notadamente quanto às ctáusutas essenciais previstas
no art. 92.

Não se verificam, em princípio, itegatidades formais na m[nuta, ressatvada a
necessldade de adequada fiscatização da execução contratuat.

cumpre destacar que a contratação direta exlge ma[or responsabitidade do gestor
público, devendo ser

transparência.

observados os princípios da economicidade, motlvação e
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EventuaI ausêncla de comprovação da vantajosidade ou da regutari.dade da

contratação poderá ensejar responsabitização dos agentes envotvidos, nos termos da

legislação vigente, lnclusive no âmbi.to da Lei. de lmprobidade Admlnlstratlva.

Em sendo assim, verifica-se a [egatidade da contratação direta, por meio de

dlspensa de ticitação, com Íundamento no art.75, lnciso ll, da Lei no 14.133/ZOZ1, desde

que devidamente comprovados nos autos o enquadramento no limlte tegat de valor, a

realização de pesquisa de preÇos ldônea, a justifi.cati.va da escotha do fornecedor e a

vantajosldade da contratação.

Ressalte-se que o presente parecer limita-se à anátise jurídica, não adentrando no

mérito administrativo da conveniência e oportunidade.

É o parecer, que submeto à aprectação da autoridade competente.

llha das Ftores(SE), 02 de janeiro de 2026

Renato Cartos Cruz Meneses
Procurador MunicipaI
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